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SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA  
 
PL 195/2026 
 
Realizada a pesquisa, observamos: 
 
- Constituição Federal de 1988; 

 

-Lei nº 10.406, de 10/01/2002 – Código Civil 

 

- Lei nº 13.709, de 14/08/2018 – Lei Geral de Proteção de Dados (LGPD) 

 

- Código Penal; 

 

- Lei Federal nº 11.340, de 7 de agosto de 2006, que cria mecanismos para coibir e 

prevenir a violência doméstica e familiar contra a mulher, dispõe sobre a criação dos 

Juizados de Violência Doméstica e Familiar contra a Mulher, altera dispositivos do 

Código Penal, do Código de Processo Penal e da Lei de Execução Penal; e dá outras 

providências; 

 

- Decreto Federal nº 7.393, de 15 de dezembro de 2010, que dispõe sobre a Central 

de Atendimento à Mulher (Ligue 180). 

 

- Lei Federal nº 12.845, de 1º de agosto de 2013, que dispõe sobre o atendimento 

obrigatório e integral de pessoas em situação de violência sexual. 

 

- Lei Federal nº 13.421, de 27 de março de 2017, que dispõe sobre a criação da 

Semana Nacional pela não violência contra a mulher e dá outras providências; 

 

- Decreto Federal nº 9.586 de 2018, que institui o Sistema Nacional de Políticas para 

as Mulheres e o Plano Nacional de Combate à Violência Doméstica 

 

- Lei Federal nº 13.271, de 02 de outubro de 2018, que altera o Decreto-Lei nº 3.689, 

de 3 de outubro de 1941 (Código de Processo Penal), para estabelecer que será dada 

prioridade à realização do exame de corpo de delito quando se tratar de crime que 

envolva violência doméstica e familiar contra mulher ou violência contra criança, 

adolescente, idoso ou pessoa com deficiência. 

 

- Lei Federal nº 15.125, de 24 de abril de 2025, que altera a Lei nº 11.340, de 2006 

(Lei Maria da Penha), para sujeitar o agressor a monitoração eletrônica durante a 

aplicação de medida protetiva de urgência em casos de violência doméstica e familiar; 
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-Lei Estadual nº 15.518, de 17/07/2014, que dispõe sobre a instalação de câmeras de 

vídeo em áreas com elevados índices de violência e criminalidade, no âmbito do 

Estado de São Paulo. 

 

 - Lei Estadual nº 17.626, de 7 de fevereiro de 2023, que autoriza o Poder Executivo a 

promover o pagamento de auxílio aluguel às mulheres vítimas de violência doméstica 

no Estado de São Paulo. 

 

- Lei Estadual nº 17.635, de 17 de fevereiro de 2023, que dispõe sobre a capacitação 

dos funcionários de bares, restaurantes, boates, clubes noturnos, casas de 

espetáculos e congêneres, para habilitá-los a identificar e combater o assédio sexual e 

a cultura do estupro praticados contra as mulheres, e dá outras providências. 

 

- Lei Estadual nº 17.760, de 2023, que autoriza o Poder Executivo a instituir, 

regulamentar e implementar o Programa Saúde da Mulher Paulista, com a finalidade 

de promover ações e serviços de prevenção e assistência integral à saúde da mulher 

no âmbito do Estado de São Paulo. 

 

- Lei Orgânica do Município de São Paulo; 

 

-Estatuto da Cidade (Lei Federal nº 10.257, de 10 de julho de 2001); 

 

- Plano Diretor (Lei Municipal nº 17.975, de 8 de julho de 2023); 

 

-Código de Obras (Lei Municipal nº 16.642, de 9 de maio de 2017); 

 

-Lei de Zoneamento (Lei Municipal nº 16.402, de 22 de março de 2016) 

 

- Lei Municipal nº 13.191, de 23 de outubro de 2001, que dispõe sobre uso dos 

espaços publicitários nos ônibus e nos abrigos de espera para campanhas educativas 

contra a violência à mulher. 

 

- Lei Municipal nº 13.198, de 30 de outubro de 2001, que dispõe sobre a assistência às 

vítimas de violência. 

 

- Lei Municipal nº 13.280, de 08 de janeiro de 2002, que dispõe sobre a criação da 

Casa Municipal de Apoio à Mulher. 

 

- Lei Municipal nº 13.541, de 24 de março de 2003, que dispõe sobre a colocação de 
placa informativa sobre filmagem de ambientes, e dá outras providências; 
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- Lei Federal nº 10.778, de 24 de novembro de 2003, que estabelece a notificação 

compulsória, no território nacional, do caso de violência contra a mulher que for 

atendida em serviços de saúde públicos ou privados. 

 

- Lei Municipal nº 13.671, de 26 de novembro de 2003, que dispõe sobre a criação do 

Programa de Informações sobre Vítimas de Violência no Município de São Paulo. 

 

- Lei Municipal nº 13.786 de 12 de fevereiro de 2004, que dispõe sobre a realização de 

campanhas educativas contra violência à mulher. 

 

- Decreto Municipal nº 48.495, de 05 de julho de 2007, que institui o Programa de 

Enfrentamento da Violência Doméstica e Familiar contra a Mulher. 

 

- Lei Municipal nº 14.673 de 14 de janeiro de 2008, que dispõe sobre a criação de 

casas-abrigo para o atendimento de mulheres em situação de violência doméstica e 

seus dependentes, e dá outras providências. 

 

- Lei Municipal nº 15.043 de 27 de novembro de 2009, que dispõe sobre os serviços 

públicos municipais de atendimento à saúde da mulher, e dá outras providências. 

 

- Lei Municipal nº 15.137 de 25 de março de 2010, que autoriza a celebração de 

consórcio com municípios do Estado de São Paulo, objetivando o atendimento às 

mulheres vítimas de violência, na forma que especifica. 

 

- Lei Municipal nº 15.203 de 18 de junho de 2010, que estabelece diretrizes para a 

Política Municipal de Atendimento às Mulheres em Situação de Violência. 

 

- Lei Municipal nº 16.068 de 04 de setembro de 2014, que  altera a Lei nº 

14.485, de 19 de julho de 2007, para incluir o Mês do Ativismo pela não Violência 

contra a Mulher. 

 

- Decreto Municipal nº 55.089, de 08 de maio de 2014, que institui o Projeto Guardiã 

Maria da Penha. 

 

- Lei Municipal nº 15.326, de 12 de novembro de 2010, que determina a possibilidade 

de monitoramento por câmeras em eventos geradores de público e dá outras 

providências; 

 

- Lei Municipal nº 16.165 de 13 de abril de 2015, que institui a ação Ronda Maria da 

Penha no âmbito da Guarda Civil Metropolitana de São Paulo, e dá outras 

providências. 
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- Decreto Municipal nº 56.702, de 09 de dezembro de 2015, que cria o Conselho 

Municipal de Políticas para as Mulheres - CMPM. 

 

- Lei Municipal nº 16.684, de 10 de julho de 2017, que dispõe sobre a obrigatoriedade 

de afixação, no âmbito do Município de São Paulo, de avisos com o número do Disque 

Denúncia de Violência Contra a Mulher (Disque 180); 

 

- Lei Federal nº 13.421, de 27 de março de 2017, que dispõe sobre a criação da 

Semana Nacional pela não violência contra a mulher e dá outras providências; 

 

- Lei Municipal nº 16.823, de 06 de fevereiro de 2018, que institui um projeto de 

prevenção de violência doméstica com estratégia de saúde da família. 

 

- Decreto Municipal nº 57.708, de 26/05/2017, que dispõe sobre os procedimentos 

para contratação de serviços de vigilância e segurança patrimonial e de vigilância 

eletrônica no âmbito da Administração Direta, Autárquica e Fundacional, bem como 

sua padronização.  

 

- Decreto Municipal nº 58.300, de 06/07/2018, que introduz alterações no Decreto nº 

57.708, de 26 de maio de 2017, que dispõe sobre os procedimentos para contratação 

de serviços de vigilância e segurança patrimonial e de vigilância eletrônica no âmbito 

da Administração Direta, Autárquica e Fundacional, bem como sua padronização.  

 

- Lei Municipal nº 17.480, de 30/09/2020, que dispõe sobre normas para a instalação 

de câmeras de vigilância em ações de fiscalização e acresce o parágrafo único ao art. 

49 da Lei nº 14.141, de 27 de março de 2006.  

 

- Lei Municipal nº 17.638, de 9 de setembro de 2021, que disciplina o Programa Pode 

Entrar, estabelecendo regras, mecanismos e instrumentos para sua 

operacionalização. 

 

- Lei Municipal nº 17.691, de 19 de outubro de 2021, que dispõe sobre a instalação de 

câmeras de monitoramento em Instituições de Longa Permanência para Idosos – ILPI, 

no âmbito do município de São Paulo. 

 

-Lei Municipal nº 17.699, de 22/10/2021, que determina a inclusão de serviços de 

proteção à mulher vítima de violência nos sites da Prefeitura do Município e da 

Câmara Municipal de São Paulo, e dá outras providências. 

 

- Lei Municipal nº 17.579, de 26/07/2021, que dispõe sobre o encaminhamento das 

solicitações de acolhimento emergencial e de auxílio-aluguel para mulheres em 

situação de violência. 
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- Lei Municipal nº 17.840, de 27/07/2022, que dispõe sobre a obrigatoriedade da 

fixação de placas informativas do serviço Disk Denúncia 180 nos sanitários femininos 

de bares, restaurantes, boates, casas de espetáculos e congêneres, no âmbito do 

Município de São Paulo. 

 

- Lei Municipal nº 17.803, de 09/05/2022, que dispõe sobre a responsabilidade de os 

condomínios residenciais do Município de São Paulo comunicarem ocorrências de 

violência doméstica e familiar contra mulheres, crianças, adolescentes, idosos e 

pessoas com deficiência. 

 

- Lei Municipal nº 17.951, de 23 de maio de 2023, que institui o Programa “Não Se 

Cale”, protocolo de conduta para espaços públicos e privados de lazer em situações 

de agressão sexual e procedimento para auxiliar pessoas que se sintam em situação 

de risco, e dá outras providências.- Lei Municipal nº 13.671, de 26 de novembro de 

2003, que dispõe sobre a criação do Programa de Informações sobre Vítimas de 

Violência no Município de São Paulo, e dá outras providências; regulamentada pelo 

Decreto nº 48.421/07; 

 

- Lei Municipal nº 17.962, de 15/06/2023, dispõe sobre a divulgação do Programa Tem 

Saída, e dá outras providências. 

 

- Lei Municipal nº 17.957, de 06/06/2023, que altera a Lei nº 14.485, de 19 de julho de 

2007, para incluir no Calendário de Eventos da Cidade de São Paulo o Dia do 

combate à violência nos condomínios contra a mulher, a criança, o idoso, o deficiente 

físico e mental, os animais e entre os vizinhos, a ser celebrado anualmente no dia 22 

de novembro, e dá outras providências. 

 

- Lei Municipal nº 17.884, de 02/01/2023, que institui o Programa de Acompanhamento 

Psicológico às Mulheres Vítimas de Violência Doméstica, no âmbito do Município de 

São Paulo. 

 

- Lei Municipal nº 17.910, de 17 de janeiro de 2023, que veda a nomeação de pessoa 

condenada, por sentença criminal com trânsito em julgado e fundamentada na Lei 

Federal nº 11.340, de 7 de agosto de 2006 (Lei Maria da Penha), para exercer cargo 

ou emprego público no Município de São Paulo, inclusive nos âmbitos do Poder 

Legislativo e da Administração Indireta. 

 

- Lei Municipal nº 18.109, de 03/05/2024, dispõe sobre a criação do Programa de 

fortalecimento da saúde mental e do enfrentamento à violência psicológica entre 

mulheres (Wollying). 

 

- Decreto Municipal nº 63.552, de 4 de julho de 2024, que cria o Programa Smart 

Sampa, destinado a promover a adoção de soluções tecnológicas inovadoras e 
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avançadas para a melhoria da gestão pública e o aprimoramento da segurança 

pública, forma e condições que especifica  

 

- Lei Municipal nº 18.171, de 24/07/2024, que dispõe sobre a presença de serviços de 

segurança em equipamentos públicos de atendimento a mulheres vítimas de violência. 

 

- Lei Municipal nº 18.371, de 23/12/2025, que altera a Lei nº 14.485, de 19 de julho de 

2007, para incluir o Dia de Conscientização sobre o Enfrentamento à Violência Contra 

a Mulher no Calendário de Eventos do Município de São Paulo. 

 
- Lei Municipal nº 18.383, de 07/01/2026, que institui o Programa de Vizinhança 
Solidária. 
 
PL 218/2026 Institui o Estatuto da Mulher Paulistana, regula direitos, estabelece 
medidas de assistência, proteção, promoção da autonomia e organização da rede de 
proteção das mulheres no Município de São Paulo, e dá outras providências. 
 
PL 207/2026 Institui a Política Municipal de Prevenção e Enfrentamento ao 
Feminicídio, cria o Sistema Integrado de Proteção à Mulher no âmbito do Município de 
São Paulo, estabelece diretrizes para a articulação intersetorial de políticas públicas e 
para a integração de tecnologias de monitoramento, em consonância com o Pacto 
Nacional pelo Enfrentamento à Violência contra as Mulheres, e dá outras providências. 
 
PL 866/2025 Institui o Programa Integrado de Segurança em Condomínios Verticais 
(PISCV), com o objetivo de prevenir e combater crimes em edifícios residenciais e 
comerciais no município de São Paulo.   
 
PL 865/2025 Dispõe sobre a obrigatoriedade de as empresas de transporte coletivo 
público e privado do Município de São Paulo de instalar, no interior dos seus ônibus, 
câmeras do sistema SmartSampa para prevenção de crimes bem como outras 
finalidades e dá outras providências. 
 
PL 864/2025 Institui o Programa Integrado de Segurança em Condomínios Verticais 
(PISCV), com o objetivo de prevenir e combater crimes em edifícios residenciais e 
comerciais no município de São Paulo.   
 
PL 787/2025 Autoriza o Poder Executivo a implantar e ampliar o uso de tecnologias 
de monitoramento inteligente e integração de dados para a prevenção e repressão de 
crimes no município de São Paulo, e dá outras providências. 
 
PL 166/2025 Dispõe sobre critérios para a instalação de câmeras de vigilância em 
logradouros públicos no âmbito do Programa Smart Sampa.   
 
PL 117/2024 Cria protocolo para prevenção à violência e/ou à discriminação por 
orientação sexual e/ou identidade de gênero e para proteção à vítima de 
homotransfobia, e dá outras providências. 
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PL 177/2023 Autoriza a criação de central de monitoramento de segurança por 
câmeras instaladas em unidades de educação da rede pública direta e parceira, 
creches e escolas, do Município de São Paulo. (apensado) 
 
PL 699/2021 Institui o programa de incentivo à adesão ao projeto City Câmeras, cria 
o selo “Empresa Amiga da Segurança” e dá outras providências. 
 
À Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, conforme despacho do 
Sr. Presidente. 
 

 
São Paulo, 30 de março de 2026. 

 
 

Cintia Talarico da Cruz Carrer 
Procuradora Supervisora do Setor de Pesquisa e Análise Prévia 

OAB/SP 155.068 
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